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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA Nº 282/STF. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 7
/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF.
2. A revisão das conclusões do acórdão sobre a comprovação do ato ilícito,
dano ou nexo de causalidade que justifique a indenização por danos
morais encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no
presente caso, em que arbitrado no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais) pelos danos morais sofridos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 439/442).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 446/454), a agravante sustenta, em
síntese, que é inaplicável a Súmula nº 282/STF, pois a matéria relativa ao art. 333, I,
do Código Civil está prequestionada implicitamente.

Afirma, ainda, que não há falar em aplicação da Súmula nº 7/STJ e que o
valor arbitrado a título de danos morais (R$ 15.000,00 - quinze mil reais) é
exorbitante.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.
Devidamente intimada, a parte adversa ofereceu impugnação às e-STJ fls.

457/462.
É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece acolhida.
Conforme expresso, no que se refere à ofensa ao art. 333, I, verifica-se que

a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito, e, nos
embargos declaratórios opostos,  não foi provocada a manifestação a respeito da
questão com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/11/2020

 - grifou-se)3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1.  A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2.  O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. MINISTRA NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, DJe  - grifou-se)10/11/2017
 
De qualquer sorte, no que concerne à configuração dos danos morais, o

Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu pela sua ocorrência, conforme
se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

 
"(...)
Após a análise dos autos, verifica-se que o primeiro apelante

apresentou documentos, de ordens No 36-41, os quais se percebem que
estão desacompanhadas de qualquer caráter probatório.

Salientamos que para considerar a regular contratação por meio
digital, fotos (selfie) ou biometria, não basta a simples juntada de tais
documentos, mas é necessário estarem acompanhadas dos documentos
pessoais do autor, endereço IP com data e hora, como outros meios válidos
de contração, informações que não devem se contradizer.

Embora o contrato aparentemente se mostre regular, verifica-se
nos autos divergência em relação do documento pessoal do autor, os dados e
a foto colacionado.

Primeiro, percebe-se que o documento (carteira de identidade)
apresentado pelo autor foi emitido em  e o documento10/09/2019
apresentado pelo banco foi emitido em .04/04/1989
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Ademais se observam que o documento emitido em 2019, resta
claro que o autor é pessoal analfabeta e não assina, e os contratos
discutidos na presente lides, supostamente foram assinados virtualmente
em  e , posterior ao documento.09/02/2023 17/02/2023

Sendo assim, observa-se que o juiz a quo, decidiu corretamente,
visto que, a autora é analfabeta, logo, para a validade do negócio jurídico,
depende de formalização do contrato em escritura pública ou da participação
de procurador constituído por instrumento público.

(...)
Ademais, observam-se outras informações conflitantes, como a

imagem embaçada, endereço IP, latitude, longitude, número de telefone e
modelo totalmente divergentes de um contrato para o outro.

Portanto, conclui-se que, razão não assiste a primeira apelante,
visto que não se desincumbiu dos ônus probatório, colacionando documentos
que não possuem caráter de comprovar a relação jurídica, desta maneira,
entende-se pela inexistência da relação jurídica, assim como
excepcionalmente decidido pelo juiz a quo" (e-STJ fls. 332/334).

 
Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal

demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra
inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7
/STJ.

Além disso, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça reexaminar as
premissas de fato que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de
usurpar a competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de
cognição da lide.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO E
REVISÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CC/02.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA NÃO INFIRMADOS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt no AREsp 1.888.367/RJ, Relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/12/2021

)15/12/2021
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. A PARTE DEIXOU DE ATACAR FUNDAMENTO
AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL.
NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para
não conhecer do Recurso Especial.
(...)
5. Assim, incide o óbice da Súmula 7 do STJ ('A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial'), uma vez que o
reexame da premissa fixada pela Corte de origem quanto à presença
ou não dos elementos que configuram o dano moral indenizável
exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é
possível em Recurso Especial.
6. Agravo Interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.128.912/SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)24/10/2022 4/11/2022

 
Por fim, convém ressaltar que, consoante iterativa jurisprudência desta

Corte, a necessidade de reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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Quanto ao tema :
 
"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
  OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DANOS  MORAIS  NÃO 
CONFIGURADOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E
 PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO PREJUDICADO.
(...)
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. A  incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.889.218/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira   
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020)
 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula

nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que
arbitrado no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) pelos danos morais sofridos.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 1. DEMORA
INJUSTIFICADA NO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE
CONTRATO BANCÁRIO. DANOS MORAIS. MONTANTE INDENIZATÓRIO
ADEQUADO. FIXAÇÃO DENTRO DOS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. REQUERIMENTO DA PARTE
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 3. HONORÁRIOS
RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O quantum indenizatório arbitrado na instância ordinária, a título de
danos morais, só pode ser examinado nesta Corte nos casos em que for
irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso dos autos, haja vista que os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade foram observados.
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese ora
examinada.
3. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios
recursais no âmbito do agravo interno, conforme os critérios definidos pela
Terceira Turma deste Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp
1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em , DJe de .4/4/2017 8/5/2017
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.282.360/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )21/8/2018 5/9/2018

 
Não se pode dizer que a referida quantia destoa dos parâmetros adotados

por esta Corte em precedentes análogos, ao revés, revela-se perfeitamente adequada
diante das especificidades do caso concreto, sendo inarredável, assim, a aplicação da
Súmula nº 7/STJ.

Assim, as razões do presente agravo não são suficientes para reformar a
decisão atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o relatório.
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LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562A
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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